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ARBITRAGEM 
( Proc. 11º MR-2019-0095,SX) Aos ........................, nas suas instalações sitas na Av.ª Fontes Pereira de l\tlclo, n.º 11-9.º Esq.º e1n Lisboa, reuniu, sob a presidência do Árbitro Dr. ..........................., assessorado pelo Dr. ................................, o Tribunal Arbitral CIMPAS, para resolução do litígio acima identificado, em que são pmtes: 

RECLAMANTE ............................
RECLAMADA ....................................ambas já devidmnente identificadas nos autos. 

Aberta a audiência verificou-se encontrare1n-se presentes: - O reclarnmlte - .......................- A testemunha mTolada pelo reclmnante ...........................- A Mm1datária da reclamada ....................................- As testemunhas mToladas pela rechunada ............................e ......................Formn juntos documentos pelas pmtes - um orçamento por cada uma delas - e inquiridas as testemunhas mToladas, posto o que foram produzidas alegaçôes passm1do-se à fase decisória.
Questão prévia: 

- Do pedido Jà1mulado no presente litígio

Por uma questão de clarificação do que se discute nos presentes autos entende o tribunal especificar e resumir as vicissitudes processuais que se verificaram desde o llúcio dos 
n1es1nos. O reclmnm1te peticionou inicialmente a qum1tia de €:22.392,67 o que, de acordo com a legislação vigente, obrigaria à constituição de advogado. Contudo, posteriormente ao pedido iniciahnente formulado o reclmnm1te veio reduzir o pedido para €:4.738,01, basem1do-se no que a seguir se expõe. Reclmnante e reclmnada, ao longo do tempo decorrido desde a data do sinistro até agora, entendermn discutir e aprecim· os danos em três itens - dm1os pelo conteúdo, dm1os pela privação de uso do local sinistrado e dm1os no imóvel !Qu.u1to aos dois prin1eiros itens as paitcs acorchu·;un e1n fixar o valor dos d,u10s en1 
€:6.787,4-4, ( dm1os do conteúdo ) e €: 2.000,00 ( Dm1os pela pávação do uso do local sinistrado ) acordando assitn entre si o pagmnento pela reclainada da qum1tia de 
€:8.787,4,4, relalivmnente aos dois itens referenciados. Posteriormente o reclarn,mtc em face do que ficou acordado e que atrás se expôs veio reduzir a presente litígio aos dm1os verificados no imóvel, reduzindo o pedido pm·a 
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€:,i.738,01 - dilerença entre o valor que entende ser de,�do pela reparação ( €:12.728,00)
e aquele que a reclamada aceita como bom ( €: 7.989,99 ).
f�, pois, apenas sobre esta diferença que se encon!ra atualmente delimitado e formulado 
o pedido do reclamante e, consequentemente, será apenas sobre esta matéria que irá ser
proferida decisão.

Inquiridas as testemunhas anoladas e produzidas as alegações finais passan1os a proferir 
sentença. 

Fonun considerados corno provados os seguintes factos: 

1.º- Entre os dias ...... e ......................................, na Rua .................................em
.........., ocorreu um incêndio que provocon diversos danos no edifício, entre outros. 

2. º- A fracção identificada encon!rava-se abrangida por um con!ralo de seguro
multirriscos celebrado com a reclamada e titulado pela apólice n.º ......................... Cl\ias 
condições particulares se encontram juntas a lls 5 e 6 dos aulos, contrato esse que cobria 
o risco de incêndio, entre outros.

3.º- A reclmnada assumiu a responsabilidade no pagdrnento dos danos
provocados pelo sinistro e, cm .............., procedeu à peritagem dos mesmos, 
concluindo, nos que agora estão em apreço nos presentes autos - dm1os no edifício - 
pelos seguintes valores: 

a) Limpeza do apartmncnto ........................... €:1.900,00
b) Janelas e porta de alurnúrio ....................... €: 1.780,00
c) Pinlura de paredes e tetos e Loda

a carpintaria .............................................. €: 4.220,00
d) Prateleiras quein1adas ............................... €: 40,00
e) Armadma e/lâmpada ............................... €: 25,00
1) Plafond de teto de cozinha ......................... €: 24,99

tudo num total de€: 7.989,99, sem IV A. 

4.º- O reclan1mlle obteve vários orçmnentos qumllo aos danos no edifício com os
seguintes valores, sem IV A: 

a) Firma                       ........................................ €:9.287,96
b) Fim1a                 .......................................... €:12.728,00
e) Firma                ............................................. €:23.820,00
d) Firma                           ...................................... €:13.160,00

5.º- O rechunante comunicou estes orçmnentos à reclmnada.

6.º- A reclamada veio a apresentar um novo orçmnento da fü=a " ............ Lda "

no qual os dm10s no ediflcio e valores cnvoh�dos na reparação do mesmo totalizmn a 
quantia de €:9.4.00,00 a que acresce IV A à taxa legal. 
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7 .º- Em ..................... o reclamante decidiu unilaterahnente iniciar as obras de 
repara\:ão no edillcio aqjudicando-as à fmna ............. por entender que seria a que 
melhores condições e garantias apresentava. 

8. º- A reclamada só respondeu ao reclamante quanto aos orçamentos 
em ......................., depois deste já ter i:túciado as obras de reparação. 

Factos não provados: 

a) Que o reclamante tenha previamente informado ou interpelado a reclamada de 
que úia iniciar as obras em .......... e que optara pelo orçan1cnto da ................... 

b) Que a verba constante do cap. l - art. º 1. I do orçamento da " ..............." 
tenha sido enquadrada na cobertura por privaçfto de uso. 

Fnndamentação da convicção do tribnnal: 

Os factos dados como provados foram-no com base nos documentos existentes nos 
autos, nomeadamente a lls 7, 2.5, 34 v.º a .53 e nos orçamentos jwllos pelas partes em 
audiência de julgamento. Mais se firmou a convicção do tTibw1al no depoimento das 
testemw1forn .................., .............................. e .......................... 
Quanto aos factos não provados decorrem da absoluta falta de qualquer prova 
documental sobre os mesmos. Não se encontra jw1to aos autos qualquer documento 
comprovativo de interpelação admonitória da reclamada por parte do reclamanlc quanto 
ao início das obras e quanto à aceitação do orçamento escollúdo por este. 
A nào inclusão da verba 1. I do Cap. I do orçamento da " ....................." na coberlura por 
privação de uso decorre da não demonstração cabal e clara de que assim deveria ser. A 
ÚlÚca documentação relativa a esta matéria é a que consta de Jls .5 e 6 dos autos - 
condições particulares - junta pelo reclamante e aceite pela reclamada nos arts 1 e 2 da 
sua contestação e dali nada se retira que possa ajudar a enquadrar a mudança de artigos 
na privação de uso do local. Nada impede que tal verba seja considerada um custo da 
reparação do edifício para permitir a realização das obras. A testemunha .............. afirmou 
que aquele valor estaria enquadrado na privação de uso do local mas não 
apresentou uma justificação clara e inequívoca para tal opinião, sendo certo que 
ignalrnentc refe1iu que o valor proposto pela reclanrnda de €.7.989,99 resultava da 
dedução dos €:1..500,00 da verba 1.1. do cap. I do orçamento da " ..............." aos 
t'.:9.400,00 do valor global de tal orçamento o que facilmente se entende que assim não é. 
Basta fazer a� contas! 
Acresce que na parte final do orçamento da " ....................." se diz que esle orçmnento 
"rdlete de fotma sucinta a qualificação e indicação dos danos verificados no local" 
quanto à repm·ação do edificio, inferimos nós. Não existe ali qualquer ressalva quanto à 
verba de €:1..500,00 nem qualquer enqua,h-m11cnto fora da integralidade do orçmnento e 
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daí que não faça qualquer sentido retirar a verba que o próptio orçamentista não retirou. 
O orçamento foi apresentado para reparação do edifício e nessa reparação foram 
integrados todos os itens dele constantes e é de acordo com essa visão que leremos de 
aceitar o valor proposto de €:9AOO,OO sem IVA e não qualquer outro. 

DO DIREITO 

O Tribunal é competente e as partes são legítimas e têm personalidade e capacidade 
judiciária. Não há exceções ou nulidades. 
As partes celebraram um contrato de seguro pelo qual a reclamada assumiu a 
responsabilidade de liquidar os danos decon-entes de incêndio na fração identificada nos 
autos e na apólice que titula o mencionado contrato. 
Ambas as partes acordaram e reconheceram a responsabilidade da reclan1ada perante o 
sinistro aqui em apreço, existindo apenas divergências quanto ao valor a atribuir aos 
danos verificados qrnmto à reparação do edifício do reclamante. 
Enquanto a reclamada pretende que o valor a considerar seja de €:7.989,99 o reclamante 
entende que tal valor deve ser de €:12.728,00 conforme consta do orçamento que juntou 
em sede de audiência de julgamento. 
O que existe, pois, é uma divergência entre valores orçamentados no montante de 
€:4.738,11 visto que a reclamada, por seu lado já assumiu e aceitou a responsabilidade 
pelo pag-dll1ento de €:7.989,99. 
Afigura-se-nos que não assiste razão total a nenhuma das partes. Senão vejamos! 
Por um lado a reclamada aceita o valor de €:70989,99 mas junta aos autos nm orçmnento 
que menciona como valor da reparação a qumllia de €:9.4.00,00 o que é, no mínimo, 
incongruente. 
Por outro lado o rcclmnmlte não podia ter iniciado as obras e decidir sobre o orçmnento 
a aceilm· sem ter previmnente interpelado fonnalmente a reclmnada, Jixm1do-lhe um 
prazo pm·a que desse resposta à pretensão do reclmnante, conforme estipula o mt. º 805 

do CC e, após decorrido o prazo fixado considerar ineumpiido o contrato e tirm· daí as 
consequências legais ( m-t.º 808, n.º 1 CC). 
Pelo exposto entendemos que o valor diferencial entre o aceite pela reclmnada 
(€:7 .989,99) e aquele que resulta do orçamento por ela mesma apresentado em sede de 
audiência de jnlgamento deverá ser pago por esta ao reclamm1te, isto é, a quantia de 
€:1.410,01. 

DECISÃO: 
Procede, pois, pm·cialmentc a presente ação, pelo que vai condenada a reclmnada 
"........................................" a pagar ao reclmnm1te ................... a qum1tia total de €: 1.410,01 ( 
Mil quatrocentos e dez euros e um cêntimo ) , pm-a além da já aceite pela reclmnada como 
dm1os de reparação do cdillcio objeto do contrato de seguro, absolvendo-se a reclmnada 
do mais peticionado pelo reclamm1te. 
Ao montante de €:1.410,01 acresce IVA à taxa legal desde que o rcclan1m1te apresente à 
reclamada a correspondente fatura/recibo da repm-ação efetuada. 
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Notifique. 

Lisboa, 20 deJunho de 2019 
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